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"4XDQGR�R�SRYR�SDVVD�IRPH��
LVVR�DFRQWHFH�SRUTXH�
RV�IRUWHV�H�RV�SRGHURVRV�FREUDP�LPSRVWRV�HP�GHPDVLD��SRU�LVVR�HOH�SDVVD�
IRPH��
4XDQGR�R�SRYR�p�GLItFLO�GH�VHU�JRYHUQDGR��
LVVR�DFRQWHFH�SRUTXH�RV�IRUWHV�H�RV�SRGHURVRV�VH�LQWURPHWHP�HP�GHPDVLD��
SRU�LVVR�HOH�p�GLItFLO�GH�VHU�JRYHUQDGR��
4XDQGR�R�SRYR�ID]�SRXFR�FDVR�GD�PRUWH��
p�SRUTXH�RV�IRUWHV�H�RV�SRGHURVRV�TXHUHP�YLYHU�D�ERD�YLGD��
SRU�LVVR�HOH�ID]�SRXFR�FDVR�GD�PRUWH��
&RQWXGR��TXHP�QmR�DJH�SRU�DPRU�j�YLGD�
p�PHOKRU�GR�TXH�DTXHOH�SDUD�TXHP�D�YLGD�p�SUHFLRVD�" 

Lao-Tzu 

O holismo é o resgate da dimensão ética no sentido mais profundo.(4) Consiste num compromisso com a 
humanidade, com a preservação da natureza e com o estabelecimento de uma relação revolucionária entre 
homens, animais e plantas. Todos elementos fazem parte de um grande corpo. O holismo traz uma proposta de 
vida integral. Trata-se de um caminho que não é novo, haja vista que encontra respaldo no pensamento dos pré-
socráticos. (5) 

Verdadeiramente, o holismo é uma proposta que visa à superação das tradicionais relações de poder, rompendo 
com os obstáculos criados pelos cientistas. É o que Félix Guattari chama de ecosofia. Ele parte do pressuposto de 
que a "resposta à crise ecológica deve se dar em escala planetária e com a condição de que se opere uma 
autêntica revolução política, social e cultural, reorientando os objetivos da produção de bens materiais e 
imateriais. Esta revolução deve concernir não só às relações de força visíveis em grande escala, mas também aos 
domínios moleculares de sensibilidade, de inteligência e de desejo." (6) 

A grande crise a que se refere Félix Guattari se deve à divisão do conhecimento, considerada o ápice do 
desenvolvimento cientifico. 

"$�IUDJPHQWDomR�GR�FRQKHFLPHQWR�OHYRX�D�KXPDQLGDGH�D�XPD�FULVH�VHP�
SUHFHGHQWHV�QD�VXD�KLVWyULD��$�FLrQFLD�VH�DIDVWRX�GD�pWLFD�QD�PHGLGD�HP�TXH�
GHL[RX�GH�VH�SRVLFLRQDU��DWUDYpV�GH�VXD�µQHXWUDOLGDGH¶�HP�UHODomR�D�RXWURV�
UDPRV�GR�FRQKHFLPHQWR��WDLV�FRPR�D�ILORVRILD��D�DUWH�H�D�PtVWLFD��(VVD�
DSDUHQWH�REMHWLYLGDGH�IH]�FRP�TXH�DV�UHJUDV�GH�pWLFD�ILFDVVHP�
H[FOXVLYDPHQWH�SRU�FRQWD�GD�UHOLJLmR�" (7) 

As fronteiras do conhecimento, no entanto, deverão ser gradativamente derrubadas, para que possamos superar a 
especialização e avançar em direção a uma cultura holística, que expresse a totalidade. O que significa isso? De 
onde vem a expressão holismo? 



  

"'H�+RORV��JUHJR��TXH�VLJQLILFD�LQWHLUR��QmR�IUDJPHQWDGR��$GMHWLYR�RX�
VXEVWDQWLYR��VLJQLILFD�XPD�YLVmR�QmR�IUDJPHQWDGD�GR�UHDO��HP�TXH�VHQVDomR��
VHQWLPHQWR��UD]mR�H�LQWXLomR�VH�HTXLOLEUDP��VH�UHIRUoDP�H�VH�FRQWURODP�
UHFLSURFDPHQWH��SHUPLWLQGR�DR�KRPHP�XPD�SOHQD�FRQVFLrQFLD��D�FDGD�
PRPHQWR��GH�WRGRV�RV�IDWRUHV�HQYROYLGRV�HP�FDGD�VLWXDomR�RX�HYHQWR�GH�VXD�
H[LVWrQFLD��SHUPLWLQGR�OKH�WRPDU�D�GHFLVmR�FHUWD��QR�PRPHQWR�FHUWR��FRP�
VDEHGRULD�H�DPRU�HVSRQWkQHRV��R�TXH�LPSOLFD�D�SUHVHQoD�GH�YDORUHV�pWLFRV�
GH�UHVSHLWR�j�YLGD�VRE�WRGDV�DV�VXDV�IRUPDV��e�XPD�YLVmR�HP�TXH�R�
LQGLYtGXR��D�VRFLHGDGH�H�D�QDWXUH]D�IRUPDP�XP�FRQMXQWR�LQGLVVRFLiYHO��
LQWHUGHSHQGHQWH�H�HP�FRQVWDQWH�PRYLPHQWR��e�XPD�YLVmR�QD�TXDO��
SDUDGR[DOPHQWH��QmR�Vy�DV�SDUWHV�GH�FDGD�VLVWHPD�VH�HQFRQWUDP�QR�WRGR��
PDV�HP�TXH�RV�SULQFtSLRV�H�OHLV�TXH�UHJHP�R�WRGR�VH�HQFRQWUDP�HP�WRGDV�DV�
SDUWHV�" (8) 

Em todo o homem encontramos uma síntese da natureza. 

De acordo com os orientais, há um princípio único universal que nos rege, contendo os dois braços de uma 
balança (yang e yin). Tudo é yin ou é yang. (9) Nada é absolutamente yin ou yang. Yin se transforma em yang. 
Yang se transmuta em yin. Temos aí o paradoxo da vida, em permanente dança, em constante transformação. 

A transformação preconizada pelos pensadores holísticos vai se refletir no Direito, porém não deve afetar o que 
ele tem de essencial, que é a defesa dos direitos e garantias do cidadão. Só que temos agora um cidadão do 
universo, não apenas da nação, engajado nas lutas do seu tempo e comprometido com a transformação da 
realidade.  

A ciência moderna afastou-se da ética, a educação esqueceu-se da ética e o Direito passou a considerá-la um 
campo próprio de conhecimento. Os direitos fundamentais, por sua vez, se sedimentaram a partir do surgimento 
do constitucionalismo, enquanto movimento político-jurídico de superação do absolutismo e construtor do 
primitivo Estado Democrático de Direito, visando a concretizar três elementos que nascem inseparáveis. Ocorre 
que:  

"2�SHULJRVR�YtUXV�GD�GLYLVmR�WDPEpP�VH�DSRGHURX�GH�YDORUHV�VLJQLILFDWLYRV�
QR�SURFHVVR�KLVWyULFR�GH�QRVVD�IRUPDomR�FXOWXUDO��&LWDPRV�FRPR�H[HPSORV�D�
OLEHUGDGH��D�LJXDOGDGH�H�D�IUDWHUQLGDGH��VXSRUWHV�Pi[LPRV�TXH�DOLFHUoDUDP�
D�ILORVRILD�EiVLFD�TXH�LQVSLURX�D�UHYROXomR�IUDQFHVD� (VVD�WULORJLD�FRQVWLWXtD�
D�XQLGDGH�LQVHSDUiYHO�GH�VXD�LQWHQomR��&RPXPHQWH�VH�DILUPD�TXH�D�
OLEHUGDGH�HVWDULD�PDLV�SUy[LPD�GR�PXQGR�FDSLWDOLVWD��TXH�WHULD�VDFULILFDGR�D�
LJXDOGDGH�GH�RSRUWXQLGDGHV��3RU�RXWUR�ODGR��R�PXQGR�VRFLDOLVWD�WHULD�ILFDGR�
FRP�D�LJXDOGDGH��(QWHQGHPRV�SRUpP�VHU�SHULJRVR�HVWDEHOHFHU�XPD�IURQWHLUD�
EHP�GHPDUFDGD�HQWUH�HVVHV�GRLV�PXQGRV��$�YHUGDGH�p�TXH�D�IUDWHUQLGDGH�IRL�
HVTXHFLGD�SRU�DPERV��TXH�VH�OLPLWDUDP�PDLV�DR�SURFHVVR�GD�FLrQFLD�H�GD�
WHFQRORJLD��(PERUD�D�IUDWHUQLGDGH�WHQKD�VLGR��GHVGH�R�SULQFtSLR�GD�
FLYLOL]DomR��XPD�TXHVWmR�LQVHULGD�QR�FRQWH[WR�GD�HVSLULWXDOLGDGH��DLQGD�KRMH�
TXHP�IDOD�HP�IUDWHUQLGDGH�H�DPRU�p�PXLWDV�YH]HV�YLVWR�FRPR�µLGHDOLVWD¶��
VRQKDGRU��YLYHQGR�QDV�QXYHQV��VHQWLPHQWDO��DWUDVDGR�H�SRU�Dt�YDL�����(10) 

Estamos cada vez mais distantes da sociedade solidária. Sequer temos uma democracia formal.  

Carecem nossas sociedades de normas justas. 

Quando temos leis justas elas não são aplicadas. 

Fracionamos o conhecimento humanista. A ética é estudada como disciplina autônoma. Não se confunde com o 
Direito. Contudo, temos uma crise de difícil superação, porque as normas, na sua maioria, são edificadas para a 
defesa dos interesses, especialmente dos detentores do poder político e econômico. 



  

Assim, o Direito não contribui para a felicidade da população. Pelo contrário, aprisiona e consolida a 
marginalização de grande maioria da população. 

Há uma grande falta de amor. O próximo, em face da competitividade capitalista, representa o perigo, com 
potencialidade de atingir os nossos direitos. 

Não nos colocamos no lugar do outro, por isso não compreendemos as suas dificuldades. 

"3{U�VH�QR�OXJDU�GR�RXWUR�p�PDLV�GR�TXH�R�FRPHoR�GH�WRGD�FRPXQLFDomR�
VLPEyOLFD�FRP�HOH��WUDWD�VH�GH�OHYDU�HP�FRQWD�VHXV�GLUHLWRV��4XDQGR�QmR�Ki�
GLUHLWRV��p�SUHFLVR�FRPSUHHQGHU�VXDV�UD]}HV��3RLV�LVVR�p�DOJR�D�TXH�TXDOTXHU�
KRPHP�WHP�GLUHLWR�IUHQWH�DRV�RXWURV�KRPHQV��PHVPR�TXH�VHMD�R�SLRU�GH�
WRGRV��WHP�GLUHLWR�±�GLUHLWR�KXPDQR�±�D�TXH�DOJXpP�WHQWH�FRORFDU�VH�HP�VHX�
OXJDU�H�FRPSUHHQGHU�R�TXH�HOH�ID]�H�R�TXH�VHQWH��0HVPR�TXH�VHMD�SDUD�
FRQGHQi�OR�HP�QRPH�GH�OHLV�TXH�WRGD�D�VRFLHGDGH�GHYH�DGPLWLU��(P�VXPD��
S{U�VH�QR�OXJDU�GR�RXWUR�p�OHYi�OR�D�VpULR��FRQVLGHUi�OR�WmR�SOHQDPHQWH�UHDO�
FRPR�YRFr�PHVPR. " (11) 

Mesmo com todo o avanço tecnológico, ainda temos doenças incuráveis. Não será incurável a própria ciência? 

O grande problema que enfrentamos é a crise de percepção, é a leitura equivocada que levamos a cabo das 
questões naturais complexas. 

O Direito não é tão-somente um conjunto de normas. Traz princípios, que são portas que se abrem para a busca 
de novos conhecimentos, e que se constituem ademais nas pontes que unem a ciência, a arte, a religião, enfim, 
todos os saberes. É a advertência que faz Hart, porquanto "se sostiene a menudo que esto demuenstra que 
cualquier elucidación del concepto de derecho en términos de reglas tiene que ser equívoca. Se agrega insistir en 
una elucidación de este tipo, no obstante lo que muestra la realidad, es incurrir en el vicio de ‘formalismo’." (12) 

2�VLJQLILFDGR�GR�JDUDQWLVPR��
�$�GLUHomR�GH�XP�(VWDGR�LPSOLFD�D�DUWH�GH�JRYHUQDU��
D�FDUUHLUD�GDV�DUPDV�LPSOLFD�XP��
WDOHQWR�H[WUDRUGLQiULR��
0DV�SDUD�FRQTXLVWDU�R�PXQGR�
p�SUHFLVR�HVWDU�OLYUH�GH�WRGD�DWLYLGDGH��
'H�RQGH�PH�YHP�HVVH�FRQKHFLPHQWR�GR�PXQGR"�
4XDQWR�PDLV�SURLELo}HV�KRXYHU�QR�PXQGR��
PDLV�R�SRYR�HPSREUHFHUi��
4XDQWR�PDLV�LQVWUXPHQWRV�DILDGRV�R�KRPHP�WLYHU��
PDLV�D�IDPtOLD�H�R�(VWDGR�LUmR�j�UXtQD��
4XDQWR�PDLV�R�SRYR�FXOWLYDU�D�DUWH�H�D�HVSHUWH]D��
PDLV�SUHVViJLRV�QHIDVWRV�VXUJLUmR��
4XDQWR�PDLV�OHLV�H�GHFUHWRV�VH�SXEOLFDUHP��
PDLV�ODGU}HV�H�DVVDOWDQWHV�KDYHUi��



  

e�SRU�LVVR�TXH�XP�ViELR�GL]��
6H�QmR�IL]HUPRV�QDGD��
2�SRYR�HYROXLUi�SRU�VL�PHVPR��
6H�DPDUPRV�D�TXLHWXGH��
R�SRYR�VH�RUJDQL]DUi�SRU�VL�PHVPR��
6H�QmR�HPSUHHQGHUPRV�QDGD��
R�SRYR�SURVSHUDUi�SRU�VL�PHVPR��
6H�QmR�WLYHUPRV�FRELoD��
R�SRYR�SRU�VL�PHVPR�FKHJDUi�j�VLPSOLFLGDGH���
Lao-Tzu 

O garantismo, embora corrente ligada ao constitucionalismo, tem um notável conteúdo ético. Não se trata de 
apenas considerar o Estado Democrático de Direito como sendo o melhor caminho para a humanidade, mas de 
traçar um norte num momento de grande tempestade e de transformação epistemológica. (13) A ruptura que se 
propõe não deixará de lado o legado cultural de um sistema construído à custa de sofrimento e luta, com a 
capacidade inequívoca de estabelecer algumas limitações aos poderosos. Temos de consolidar o Estado de 
Direito, em que os direitos da pessoa sejam acolhidos pelo ordenamento do País. O Direito é apenas uma parte da 
grande teia que envolve a todos, que nos prende em seus labirintos. 

"1XHVWUD�YLGD�VH�GHVHQYXHOYH�GHQWUR�GH�XQ�PXQGR�GH�QRUPDV��&UHHPRV�VHU�
OLEUHV��SHUR�HQ�UHDOLGDG�HVWDPRV�HQFHUUDGRV�HQ�XQD�HVWUHFKtVLPD�UHG�GH�
UHJODV�GH�FRQGXWD��TXH�GHVGH�GHO�QDVFLPLHQWR�\�KDVWD�OD�PXHUWH�GLULJHQ�
QXHVWUDV�DFFLRQHV�HQ�HVWD�R�HQ�DTXHOOD�GLUHFFLyQ��/D�PD\RU�SDUWH�GH�HVWDV�
QRUPDV�VH�KDQ�YXHOWR�WDQ�FRPXQHV�\�RUGLQDULDV�TXH�\D�QR�QRV�FXHQWD�VX�
SUHVHQFLD��3HUR�VL�REVHUYDPRV�XP�SRFR�GHVGH�IXHUD�HO�GHVDUUROOR�GH�OD�YLGD�
GH�XQ�KRPEUH�D�WUDYpV�GH�OD�DFWLYLGDG�HGXFDGRUD�TXH�HMpUFHQ�VREUH�pO�VXV�
SDGUHV��PDHVWURV�HWF���QRV�GDPRV�FXHQWD�TXH�HVVH�KRPEUH�VH�GHVDUUROD�EDMR�
OD�JXLD�GH�UHJODV�GH�FRQGXFWD�" (14) 

Nascemos, vivemos e morremos à luz de normas de conduta, provenientes ou não do Estado. 

"$GHPiV�GH�ODV�QRUPDV�MXUtGLFDV��KD\�SUHFHSWRV�UHOLJLRVRV��UHJODV�PRUDOHV��
VRFLDOHV��GH�FRVWXPEUH��UHJODV�GH�DTXHOOD�pWLFD�PHQRU�TXH�HV�OD�HWLTXHWD��
UHJODV�GH�EXHQD�HGXFDFLyQ�HWF�" (15) 

O monismo jurídico instalou, mormente no Ocidente, um único centro de poder estatal, do qual derivam 
praticamente todas as normas. Na verdade, o ordenamento de cada povo nos dava a radiografia de cada época. 
Em decorrência delas tínhamos um regime democrático ou autoritário, de ordem ou desordem, liberdade ou não 
na atuação dos cidadãos. Porém, o sistema sempre se nutriu de princípios. Os princípios não são apenas os 
mandamentos nucleares do sistema, mas os canais através dos quais o sistema jurídico se comunica com o mundo 
exterior. E apresentam os princípios um papel de destaque na hermenêutica jurídica, porquanto a lei 
expressamente os consagra como fontes do Direito. A adoção de uma praxis holística permitirá que o operador 
jurídico, livremente, possa buscar as soluções dos problemas apresentados aos órgãos judicantes. Para a 
hermenêutica nova precisaremos dominar a dialética da natureza (16), composta por forças antagônicas e ao 
mesmo tempo complementares. 

Vivemos uma séria crise. Não se trata apenas uma crise sociopolítica. Ela tem implicações cada vez mais 
profundas. Queremos encontrar uma saída. E acreditamos na lei como arma para resolução dos conflitos. 



  

�(VWDPRV�DVVLVWLHQGR��LQFOXVR�HQ�ORV�SDtVHV�GH�GHPRFUDFLD�PiV�DYDQ]DGD��D�
XQD�FULVLV�SURIXQGD�\�FUHFLHQWH�GHO�GHUHFKR��TXH�VH�PDQLILHVWD�HQ�GLYHUVDV�
IRUPDV�\�HQ�P~OWLSOHV�SODQRV���(17) 

Aponta Ferrajoli os três aspectos da crise do monismo jurídico estatal: a) crise da legalidade, que se expressa na 
ausência ou ineficácia dos controles, e no variado e chamativo fenômeno da ilegalidade do poder. Trata-se de um 
sistema de corrupção que envolve a política, a administração pública, as finanças e a economia, que se há 
desenvolvido em uma espécie de poder paralelo (principalmente na Itália e, em menor medida, na França e na 
Espanha); b) crise decorrente da inadequação estrutural das formas de Estado de Direito às funções 
desenvolvidas pelo :HOIDUH�6WDWH, agravada pela acentuação do seu caráter seletivo e desigual que deriva da crise 
do Estado Social; e c) crise do Estado nacional, que se manifesta no câmbio de lugares da soberania, na alteração 
do sistema de fontes e, por conseguinte, na debilitação do constitucionalismo.  

O garantismo nasce para superar o modelo positivista na dupla artificialidade do ser e do dever-ser. Busca, 
sobretudo, um programa que possui conteúdo substancial, que se assenta normativamente nos princípios e nos 
valores inscritos nas Constituições. Para que se obtenha êxito na empreitada, há a necessidade de se promover 
uma profunda reformulação no atual sistema. (18) Quais são as mudanças que se fazem necessárias? Ferrajoli as 
aponta: 

"D��HQ�HO�SODQR�GH�OD�WHRUtD�GHO�GHUHFKR��GRQGH�HVWD�GREOH�DUWLILFLDOLGDG�
VXSRQH�XQD�UHYLVLyQ�GH�OD�WHRULD�GH�OD�YDOLGH]��EDVDGD�HQ�OD�GLVRFLDFLyQ�
HQWUH�YDOLGH]�H�YLJHQFLD��\�HQ�XQD�QXHYD�UHODFLyQ�HQWUH�IRUPD�H�VXEVWDQFLD�
GH�ODV�GHFLVLRQHV��E��HQ�HO�SODQR�GH�OD�WHRUtD�SROtWLFD��GRQGH�FRPSRUWD�XQD�
YLVLyQ�GH�OD�FRQFHSFLyQ�SXUDPHQWH�SURFHGLPHQWDO�GH�OD�GHPRFUDFLD�\�
UHFRQRFLPLHQWR�WDPEpP�GH�XQD�GLPHQVLyQ�VXEVWDQFLDO��F��HQ�HO�SODQR�GH�OD�
WHRUtD�GH�OD�LQWHUSUHWDFLyQ�\�GH�OD�DSOLFDFLyQ�GH�OD�OH\��DO�TXH�LQFRUSRUD�XQD�
UHGHILQLFLyQ�GHO�SDSHO�GHO�MXH]�\�XQD�UHYLVLyQ�GH�ODV�IRUPDV�\�ODV�FRQGLFLRQHV�
GH�VX�VXMHFLyQ�D�OD�OH\��G��SRU�~OWLPR��HQ�HO�SODQR�GH�OD�PHWDWHRUtD�GHO�
GHUHFKR��\��SRU�WDQWR��GHO�SDSHO�GH�OD�FLHQFLD�MXUtGLFD��TXH�UHVXOWD�LQYHVWLGD�
GH�XQD�IXQFLyQ�QR�VRODPHQWH�GHVFULSWLYD�������HQ�UHODFLyQ�D�VX�REMHWR�" (19) 

Sem que se opere uma profunda reformulação institucional não conseguiremos resgatar o cidadão que hoje está 
só, perdido no meio dos escombros que ardem em chamas. Não sabe para onde ir, ou melhor, não se vislumbra 
um lugar seguro para estar e progredir.  

O neoliberalismo preconiza a solidão.  

O ser humano tem uma carência natural de solidariedade, porque todos os elementos estão ligados (os físicos 
quânticos sabem bem disso). (20) Somente vivo enquanto me encontro com o outro e com ele compartilho.  

O garantismo surge – ou melhor, ressurge, porque resultou de todo um processo histórico, que desencadeou o 
Estado Democrático de Direito – como teoria jurídico-política preconizadora da liberdade do cidadão, mesmo 
diante dos Estados que agonizam na globalização que caminha, arrastando com seus ventos tudo e todos. 

�*DUDQWLVPR�p�R�WHUPR�TXH�QDVFH�SDUD�LQGLYLGXDOL]DU�DTXHODV�WHRULDV��
SROtWLFDV�DQWHV�TXH�MXUtGLFDV��GLULJLGDV�D�SURWHJHU�D�OLEHUGDGH�GR�FLGDGmR�GH�
TXDOTXHU�DEXVR�RX�DUEtWULR�GH�TXHP�H[HUFLWD�R�SRGHU��$�SRVVLELOLGDGH�GH�
GLVSRU�GLVFULFLRQDULDPHQWH�GR�FRUSR�DOKHLR�IDYRUHFH�D�Pi[LPD�H[SUHVVmR�GR�
DUEtWULR�H��SRU�FRQVHJXLQWH��D�SULPHLUD�H[LJrQFLD�GD�JDUDQWLD�GRV�FLGDGmRV�p�
YROWDU�VH�FRQWUD�R�(VWDGR��DXWRUL]DQGR�R�D�H[HUFLWDU�D�IRUoD�WmR�Vy�QRV�
FDVRV�GHILQLGRV�SRU�YLD�GH�UHJUDV�SUHFLVDV��$�QHFHVVLGDGH�GH�TXH�DV�UHJUDV�
VHMDP�UHVSHLWDGDV�LPS}H�TXH�RV�JRYHUQRV�H�R�DSDUDWR�DGPLQLVWUDWLYR�QmR�
IDoDP�D�VXD�DSOLFDomR��PDV�TXH�HOD�GHFRUUD�GH�RUGHP�DXW{QRPD�GD�
PDJLVWUDWXUD��2V�OLPLWHV�DR�XVR�GD�IRUoD�GH�TXHP�FRPDQGD�WRUQDP�VH��
DVVLP��GLUHLWRV�LQGLYLGXDLV��TXH�VH�SRGHP�ID]HU�YDOHU�QR�kPELWR�GH�XP�
SURFHGLPHQWR�MXULVGLFLRQDO��2�VLJQLILFDGR�GR�JDUDQWLVPR�DVVXPH��HQWmR��
GRLV�DVSHFWRV��R�FRQWH~GR�GDV�QRUPDV�FRP�EDVH�QDV�TXDLV�D�PDJLVWUDWXUD�



  

SRGH�GLVSRU�GD�OLEHUGDGH�GR�FLGDGmR��H�D�LQWHUSUHWDomR�H�DSOLFDomR�GH�WDLV�
QRUPDV�" (21) 

Demais, não bastam as leis, mas há necessidade de vontade política de concretizá-las. Em nosso País, as normas 
garantistas se postam no início da Carta Magna, que é sinal indicativo de priorização dos direitos e garantias 
fundamentais. Todavia, há muitos dispositivos que são letra morta porque a realidade não sofreu qualquer 
modificação e não há interesse do poder público de torná-los eficazes. 

Toda a atividade de perseguição e de repressão deverá se alicerçar no respeito aos direitos individuais. As 
Constituições nasceram com o intuito de conter o avanço do poder político sobre os direitos fundamentais. Sem 
nos olvidarmos que os próprios indivíduos e grupos terão de respeitar os direitos dos outros que não podem viver 
sob opressão de quem quer que seja. 

Para que possamos respeitar os outros precisamos cultivar o autoconhecimento, resgatar o humanismo presente 
em nossos corpos individual e coletivamente. 

Vivemos numa sociedade que se artificializa (os medicamentos alopáticos são estranhos e no entanto são 
inseridos em nossos organismos). A técnica quer manter o poder completo sobre nossos corpos e pensamentos. 
Há imposição do poder, seja ele estatal, seja ele proveniente de líderes outros (cientistas, pais, professores etc). 
Nas favelas, às vezes, os narcotraficantes exercem o poder e suprem as necessidades materiais que não são 
atendidas pelos organismos estatais. Contudo, o uso da violência é uma constante. Quem fala morre. É a lei do 
mais forte. É a voz do fuzil. Ninguém pode se insurgir contra ela. O poder público tem dificuldades para 
combater os verdadeiros traficantes, porque eles são protegidos pelas autoridades, quando não são as próprias 
autoridades responsáveis pela repressão que praticam os atos ilícitos. 

Não se combate a macrocriminalidade, somente a microcriminalidade (caem na rede do sistema os já 
marginalizados, vale dizer, os pobres, negros etc.). Há um evidente respaldo para proliferação de determinada 
espécie de criminalidade. 

Isso quando as sociedades criminosas não têm nos seus quadros, na sua maioria, elementos da força legítima de 
repressão. A violência do Estado gera mais violência. Em verdade, essa presença policial no seio da arquitetura 
do crime causa uma grande confusão no povo, que não consegue mais distinguir o policial do delinqüente e que 
se considera totalmente desamparado. E que não sabe a quem recorrer quando de uma tragédia pessoal ou 
familiar. 

Onde estão, afinal, preservados os direitos individuais? Somente no texto frio da "Lex Legum"? 

Não podemos ter uma Carta Magna em dissonância com as demais normas do sistema. Realmente, vislumbramos 
o nascimento de legislações infraconstitucionais à Constituição de 1988 que são violadoras do corpo e do espírito 
das garantias previstas no texto constitucional.  

Os direitos humanos estão no pedestal. Todo o processo histórico, que resultou na construção do 
constitucionalismo, foi no sentido de defender os cidadãos da atuação arbitrária do Estado. O que fazer, então, 
para controlar o crime? Temos que buscar "o ponto de justo equilíbrio entre as opostas exigências em jogo". 

�1mR�p�SRVVtYHO�SUHGHWHUPLQDU�GH�PDQHLUD�DEVROXWD�R�SRQWR�GH�MXVWR�
HTXLOtEULR��PDV�GHYH�VHU�LQGLYLGXDOL]DGR�VHJXQGR�R�FRQWH[WR�KLVWyULFR�H�
VRFLDO�QR�TXDO�VH�LQVHUH��e�HYLGHQWH�TXH�XPD�FRPXQLGDGH�TXH�QmR�WHQKD�
JUDYHV�SUREOHPDV�GH�FULPLQDOLGDGH�SRGHUi�SHUPLWLU�VH�LQVWLWXLU�REVWiFXORV�
DR�SRGHU�UHSUHVVLYR�PDLV�LQWHQVRV�GR�TXH�DTXHOHV�GH�XPD�FRPXQLGDGH�TXH�
VH�DIRJD�QR�FULPH��,VVR�QmR�VLJQLILFD��HP�DEVROXWR��TXH�D�H[LJrQFLD�GH�
JDUDQWLD�GR�FLGDGmR�GHYH�VHU�FRORFDGD�HP�VHJXQGR�SODQR�HP�FRPSDUDomR�
jV�H[LJrQFLDV�LQYHVWLJDWLYDV�H�SXQLWLYDV�GR�(VWDGR�Oi�RQGH�HVWDV�GHYDP�WHU�
XPD�VDWLVIDomR�LPHGLDWD��2�UHVSHLWR�DR�FLGDGmR�FRQWUD�R�TXDO�D�MXVWLoD�VH�
GLULJH�GHYH�VHU�FRORFDGR�VHPSUH�VRE�R�PHVPR�SODQR�GR�UHVSHLWR�DR�FLGDGmR�
TXH�HVSHUD�MXVWLoD��SHOD�VLPSOHV�UD]mR�GH�TXH�D�DomR�GR�(VWDGR�GHYH�WHU�
FRPR�ILP�R�UHVSHLWR�SHOD�WRWDOLGDGH�GRV�FLGDGmRV�" (22) 



  

Precisamos reformular urgente e profundamente o aparelho de repressão do Estado. As garantias serão sempre 
insuficientes se tivermos uma polícia e uma magistratura que não respeitem o ser humano, que obedeçam 
cegamente os preceitos legais ou equivocadamente apliquem as leis. O Estado Democrático de Direito dá 
impressão da existência de uma liberdade plena. Entrementes, só formalmente temos um sistema democrático. 
Não se chega a uma democracia real sem a vontade política das classes dominantes de flexibilização do sistema 
normativo, sem que haja uma atuação efetiva por parte do povo para a conquista dos seus direitos. 

Sem uma mudança política profunda – de uma ecologia integral – não se constrói uma nova sociedade e um novo 
Direito. Temos de ter um sistema diferente, que não se baseie única e tão-somente na lei estatal, porque se impõe 
o respeito às culturas das diferentes comunidades que vivem em determinado território.  

�2�SUREOHPD�GDV�JDUDQWLDV�H�GRV�GLUHLWRV�GRV�LQGLYtGXRV�H�GD�FROHWLYLGDGH��
QR�WRFDQWH�j�DWLYLGDGH�UHSUHVVLYD�GR�(VWDGR��p��SRU�FRQVHJXLQWH��WDPEpP�±�H�
VREUHWXGR�±�XP�SUREOHPD�GH�UHFUXWDPHQWR��IRUPDomR��LQWHOLJrQFLD��FXOWXUD�
�JHUDO�H�MXUtGLFD��H�HTXLOtEULR�GRV�KRPHQV�TXH�GHYHP�GHVHQYROYHU�WDLV�
DWLYLGDGHV�" (23) 

A cultura de corrupção gera uma grande confusão mental também no policial. Ele não sabe hoje no Brasil a quem 
obedecer. Da mesma forma que o morador do morro no Rio de Janeiro, que é, na maioria das vezes, muito mais 
grato ao narcotraficante do que ao político, que somente comparece na periferia quando precisa de votos. No 
Brasil, ao contrário do que vem ocorrendo na Itália, em que o crime de colarinho branco (FROOHWWL�ELDQFKL) vem 
sendo punido, tem sido direcionada toda fúria repressiva contra os já marginalizados pela sociedade, como já 
ressaltamos. E aí temos o ataque aos sem-educação, sem-terra, sem-emprego, sem-vida etc. 

Na Itália, a magistratura tem agido exemplarmente contra os políticos do primeiro escalão e os verdadeiros 
delinqüentes da classe dominante. É uma demonstração inequívoca da possibilidade do feitiço virar contra o 
feiticeiro. Recentemente, no Brasil, tivemos grandes escândalos (da comissão do orçamento do Legislativo 
Federal, dos precatórios, da CPI do bingo etc.), sem que houvesse punição de ninguém. O que é certo é que sem 
a vontade manifestada pelas autoridades não conseguiremos soluções satisfatórias. A reformulação do sistema 
jurídico passa necessariamente pela mudança do sistema político e da mentalidade, a fim de que também sejam 
responsabilizados os agentes políticos pelos desmandos.  

"1DWXUDOPHQWH��WRGR�HVWR�HV�WDUHD�TXH�FRUUHVSRQGH�PXFKR�DQWHV�D�OD�SROtWLFD�
TXH�D�OD�FXOWXUD�MXUtGLFD��3HUR��VL�VH�WRPDQ�HQ�VHULR�HO�GHUHFKR�\�ORV�
GHUHFKRV�IXQGDPHQWDOHV��HV�WDPELpQ�XQD�UHVSRQVDELOLGDG�QXHVWUD��GH�OD�
FLHQFLD�MXULGLFD��OD�FXDO��FRPR�Ki�HVFULWR�UHFLHQWHPHQWH�/HWL]LD�
*LDQIRUPDJJLR��SXHGH�FRQFHELUVH�KR\�FRPR�XQD��JDUDQWtD���SUHFLVDPHQWH��
FRPR�XQD�PHWDJDUDQWtD�HQ�UHODFLyQ�FRP�ODV�JDUDQWLDV�MXUtGLFDV�
HYHQWXDOPHQWH�LQRSHUDQWHV��LQHILFD]HV�R�FDUHQWHV��TXH�DFW~D�PHGLDQWH�OD�
YHULILFDFLyQ�\�OD�FHQVXUD�H[WHUQDV�GHO�GHUHFKR�LQYiOLGR�R�LQFRPSOHWR��6H�
FRPSUHQGH�TXH�VHPHMDQWH�IXQFLyQ�SUDJPiWLFD�±�FUtWLFD�\�SUR\HFWLYD�±�GH�OD�
FLHQFLD�MXUtGLFD�FRQWUDGLFH�HO�GRJPD�NHOVHQLDQR�\�ZHEHULDQR�GH�VX�FDUiFWHU�
QR�YDORUDWLYR�\�SHUDPHQWH�IRUPDO��3HUR�HV�VyOR�PHGLDQWH�HO�FXPSOLPLHQWR�GH�
XQ�SDSHO�VHPHMDQWH�FRPR�OD�UD]yQ�MXUtGLFD�SXHGH�KR\�SRQHUVH�HQ�
FRQGLFLRQHV�GH�FRPSUHQGHU�OD�HVSHFtILFD�FRPSOHMLGDG�GH�VX�REMHWR��3RUTXH�
OD�FLHQFLD�MXUtGLFD�VyOR�SRGUi�UHVSRQGHU�FRP�p[LWR�DO�GLItFLO�UHWR�GH�OD�DFWXDO�
FRPSOHMLGDG�VRFLDO��VL�FRPR�HVFULEtD�)LODQJLHUL�KDFH�GRV�VLJORV��FXDQGR�
LGHQWLILFDED�QR�HQ�HO�GHUHFKR�TXH�HV��VLQR�HQ�HO�TXH�GpEH�VHU��µHO�REMHWR�
FRP~Q�GH�ORV�TXH�SLHQVDQ¶�YXHOYH�D�VHU�µFUtWLFD�GHO�GHUHFKR¶�H[LVWHQWH��\�DO�
PLVPR�WLHPSR�µFLHQFLD�GH�OD�OHJLVODFLyQ¶�\�µFLHQFLD�GH�ODV�FRQVWLWXFLRQHV�� 
(24) 

As normas vêm sendo utilizadas como meios de controle social, especialmente dos marginalizados da sociedade. 
As regras deverão ser levadas a sério, porque a programação tem um papel de destaque no equilíbrio das relações 
humanas que se desenvolvem no corpo da comunidade. 



  

Não bastam os diplomas legislativos se nos porões das delegacias de polícia continuam a ser obtidas confissões 
mediante tortura. 

O direito emergente (que poderá nascer no Terceiro Milênio) requer uma comunidade socialmente justa e uma 
cultura que produza importantes transformações na cabeça dos governantes e de todos os detentores de poder (há 
uma crescente divisão do poder na sociedade contemporânea). Enquanto mantivermos a ideologia da classe 
dominante como a oficial, todo o esforço realizado na construção de um direito alternativo, ou do uso alternativo 
do Direito, será uma tentativa infrutífera. O garantismo continua sendo desfraldado como a grande bandeira 
democrática de uma nação. Somente com ele teremos homens relativamente livres e protegidos das garras do 
arbítrio. Garantismo, asseguram os escritores, não tem uma significação unívoca, é um pensamento em constante 
evolução e aperfeiçoamento.  

Na realidade do Terceiro Mundo ganha uma importância transcendental, porque nos países periféricos há uma 
influência fatal do modelo que impera nos países ditos desenvolvidos e que violentam a nossa cultura 
considerada primitiva e a nossa gente. A globalização nos leva à reflexão, mormente neste momento em que 
estamos assistindo o desmantelamento da máquina estatal e em que se dá a edificação de uma estrutura de poder 
neoliberal, que não respeita fronteiras nem direitos. 

Isso causa uma debilitação das próprias garantias constitucionais, que, se permanecem no papel, ficam como letra 
morta. Ou como regras de um jogo de palavras sem significado algum para os algozes liberais.  

Que sociedade é essa que está nascendo? Não se consegue definir agora. O futuro dirá, talvez. Mas tememos que 
a sociedade continue sendo discriminatória, em que somente alguns terão reais condições de desenvolvimento de 
suas potencialidades, à custa do sofrimento da maioria marginalizada e faminta. 

O diagnóstico de crise do monismo estatal é algo que não consegue mais ser combatido pela mais reacionária 
doutrina. Não consegue o velho sistema, calcado na visão newtoniana-cartesiana, dar respostas para as questões 
que exigem solução. E isso gera insegurança e medo. Vivemos um período de transição. E ainda continuam em 
ação as forças conservadores, defensoras intransigentes da pena de morte. Acreditam elas que vamos combater a 
violência através de uma operação simples. Basta extirparmos do convívio social o elemento que foi responsável 
pelo gesto tresloucado. É como se não residissem na criminalidade raízes mais profundas. É como se a 
criminalidade não fosse um fenômeno dotado de múltiplas causas. 

Da simplicidade artificial da ciência que reside ainda no século XVII temos de passar para a sociedade complexa, 
real, regida pela imprevisibilidade. Assim como a Medicina não consegue combater eficazmente o câncer com a 
eliminação do tumor, a Ciência Jurídica não compreende a criminalidade com a análise simplista de suas causas. 
O delinqüente é também uma célula louca produzida por uma sociedade intoxicada, inclusive pelos próprios 
remédios empregados para o seu combate (é o que se chama de efeito iatrogênico). Para que tenhamos uma idéia 
mais exata da sociedade, temos de estudá-la como um sistema complexo sujeito ao risco e ao perigo, aberto. 

A previsibilidade é uma ficção criada pela Ciência Jurídica, que só existe dentro do seu mundo de fantasia. E a 
segurança não é gerada hoje sequer para os detentores do poder econômico, que vivem acuados em suas 
mansões, sem saber o que fazer com o avanço da criminalidade. São verdadeiros prisioneiros do medo. Foram 
pegos pelas suas próprias armadilhas. Adverte Lao-Tzu: 

�4XHP�FRQKHFH�RV�RXWURV�p�LQWHOLJHQWH��
4XHP�FRQKHFH�D�VL�PHVPR�p�ViELR��
4XHP�YHQFH�RV�RXWURV�p�IRUWH��
4XHP�YHQFH�D�VL�PHVPR�p�SRGHURVR��
4XHP�VH�ID]�YDOHU�WHP�IRUoD�GH�YRQWDGH��
4XHP�p�DXWR�VXILFLHQWH�p�ULFR��



  

4XHP�QmR�SHUGH�R�VHX�OXJDU�p�HVWiYHO��
4XHP�PHVPR�QD�PRUWH�QmR�SHUHFH��HVVH�YLYH"��

É preciso dar espaço à justiça vital que reside no interior de cada ser. A justiça formal, externa, depende dos 
agentes do sistema (juizes, advogados, promotores etc.), enquanto que a justiça vital é a principal, e construída a 
cada dia dentro de cada um, reconhecendo as desigualdades de todos os indivíduos, que assim contribuem para o 
equilíbrio da coletividade.(25) Estamos nos referindo a um direito natural, aos direitos humanos, que existem 
independentemente da vontade dos governantes. Chamam-se Direitos Humanos, por exemplo, "os direitos à vida, 
à liberdade e à segurança pessoal; direito à igualdade perante a lei; o direito à igual proteção da ordem jurídica; o 
direito de ser presumido inocente, até que a culpabilidade seja regularmente provada; o direito de defesa; o 
direito à intimidade; o direito de exprimir o pensamento; o direito de trabalhar; o direito de asilo." (26) Porém, se 
os direitos naturais não forem reconhecidos pelo sistema jurídico não temos como exigi-los legalmente. O Direito 
é, na verdade, resultado de todo um processo de reconhecimento estatal, mormente das classes dominantes, que 
são aquelas que efetivamente possuem o poder no sistema capitalista. 

�2�'LUHLWR�p�D�RUGHQDomR�TXkQWLFD�GDV�VRFLHGDGHV�KXPDQDV��0DV��HP�
PDWHULD�GH�RUGHQDomR��SRU�PHLR�GR�'LUHLWR��WXGR�p�SRVVtYHO��$VVLP�FRPR�
SURWHtQD�UHJXODGRUD�GHYH�VHU�FRQVLGHUDGD�FRPR�XP�SURGXWR�HVSHFLDOL]DGR�
HP��HQJLQHHULQJ��PROHFXODU��DVVLP�WDPEpP�R�'LUHLWR�GHYH�VHU�FRQVLGHUDGR�
FRPR�SURGXWR�GH�XPD�LQWHOLJrQFLD�HVSHFLDOL]DGD�HP��HQJLQHHULQJ��VRFLDO��
$VVLP�FRPR�QHQKXPD�LPSRVLomR�DEVROXWD�GHWHUPLQD�R�'LUHLWR��$VVLP�FRPR�
HVVDV�SURWHtQDV�VH�GLULJHP�FRP�DXWRQRPLD��HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�RV�
LQWHUHVVHV�ILVLROyJLFRV�GD�FpOXOD��DVVLP�WDPEpP�R�'LUHLWR��OLYUH�GH�
LPSRVLo}HV�DEVROXWDV��VH�SRGH�GLULJLU�SHORV�LQWHUHVVHV�UHDLV�GD�VRFLHGDGH��GH�
DFRUGR�FRP�RV�VLVWHPDV�GH�UHIHUrQFLD�HIHWLYDPHQWH�YLJRUDQWHV��3RGH�R�
'LUHLWR�QmR�VH�VXMHLWDU�D�QmR�VHU�DRV�ILQV�TXH�D�VRFLHGDGH�DOPHMD��$�&LrQFLD�
GR�'LUHLWR�QmR�DQXQFLDUi�MDPDLV�TXH�XP�KRPHP��RX�XP�GHWHUPLQDGR�JUXSR�
GH�KRPHQV��SURFHGHUi�GHVWD�RX�GDTXHOD�PDQHLUD��FRPR�D�)tVLFD�QmR�SRGH�
SUHYHU�R�SHUFXUVR�TXH�XP�HOpWURQ�RX�XP�JUXSR�GH�HOpWURQV�LUi�ID]HU��$�
&LrQFLD�GR�'LUHLWR�GLUi��LVWR�VLP��TXH�QmR�VDEH�FRPR�XP�KRPHP��RX�XP�
GHWHUPLQDGR�JUXSR�GH�KRPHQV��LUi�SURFHGHU��PDV�TXH�HVVH�KRPHP��RX�HVVH�
JUXSR�GH�KRPHQV��WHP�PDLV�SUREDELOLGDGH�GH�SURFHGHU�GH�PDQHLUD�;��GR�TXH�
GH�PDQHLUD�<��$�PDQHLUD�;�GH�SURFHGHU�p�D�TXH�p�PDLV�FRQIRUPH�DR�VLVWHPD�
pWLFR�GH�UHIHUrQFLD��GHQWUR�GR�TXDO�DJH�HVVH�KRPHP�RX�HVVH�JUXSR�GH�
KRPHQV��e�D�PDQHLUD�GH�SURFHGHU�TXH�R�'LUHLWR�2EMHWLYR�GHYH�SUHFRQL]DU��
$V�OHLV�KXPDQDV�VmR��SRUWDQWR��OHLV�GH�SUREDELOLGDGH��FRPR�DV�GHPDLV�OHLV�GD�
6RFLHGDGH�&yVPLFD��$�RUGHQDomR�MXUtGLFD�p�D�SUySULD�RUGHQDomR�XQLYHUVDO��
e�D�RUGHQDomR�XQLYHUVDO�QR�VHWRU�KXPDQR�" (27) 

O Direito terá de imitar a vida, ou melhor, reproduzir as regras que regem a natureza. Caso contrário, estará 
violentando os valores reais e éticos que estão presentes em nós desde sempre. 

&RQVLGHUDo}HV�ILQDLV��
O holismo traz uma proposta de vida interessante, sem fragmentações e sem visões parciais dos complexos 
fenômenos naturais. Compromete-se com uma visão ecológica profunda, em que homens, além de preservar os 
seres, assumem-se como elementos integrantes da natureza e envolvidos eticamente na caminhada em busca de 
uma sociedade melhor para todos. Não se quer apenas uma democracia formal. Almeja-se um Estado 
Democrático de Justiça, de uma justiça vital, perene, permanente. O Direito passará necessariamente por uma 
grande mudança, quando reconhecermos a sua fragilidade, enquanto instrumento a serviço dos interesses da 
alguns. A Física Quântica revolucionou a ciência e demonstrou que inexiste a previsibilidade. Há apenas uma 
probabilidade. A harmonia é apenas relativa e depende de cada um e, ao mesmo tempo, de todos nós. 

As garantias constitucionais e infraconstitucionais continuam com uma especial relevância, haja vista a relutância 
das classes dominantes em reconhecer os direitos fundamentais. O sistema jurídico continua como instrumento de 



  

manutenção dos privilégios de alguns. Dentro da visão holística humaniza-se o Direito, resgatando a eticidade 
perdida quando da operação divisória levada a cabo pelos cientistas a partir do século XVII. O Direito que 
resolve os problemas às portas do século XXI não pode estar com a cabeça voltada para os primórdios da 
ciência, em que a segurança era uma certeza e o controle da vida seria uma possibilidade real. Para a criação do 
um mundo seguro produziu um sistema calcado na fantasia. 

O sistema jurídico aberto que se quer está mais em sintonia com a Física Quântica, que sabe da imprevisibilidade 
caracterizadora dos fenômenos naturais. Assim, supera-se o mundo da fantasia criado pelo Direito e aproxima-se 
o elemento jurídico da realidade. A solidariedade apresenta-se como elemento natural, com o reconhecimento de 
uma dialética da natureza, mais abrangente e flexível que a dialética marxista. Temos, assim, uma leitura mais 
completa dos problemas que nos são apresentados diuturnamente. A violência que queremos combater somente é 
passível de um certo controle, mediante a priorização da educação. Não se trata por óbvio de uma educação 
formal, mas de uma verdadeira revolução ética, divorciada de qualquer estrutura preestabelecida de poder. 
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